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Foram tirados cem exemplares em papel buf fon 
e s p e c i a l , <• dois mil novecentos em papel vergé , 
do presente volume das Obras C o m p l e t a s d e R u i 
B a r b o s a , mandadas publicar, sob os auspícios do 
Governo Federal, pelo Jíini.rtro Gustavo Capanema, 
dentro do plano aprovado pelo decreto-lei n.° 3.668, 
de 30 de setembro de 1941, baixado pelo Presidente 
Getálio Vargas, e de acordo com o decreto n.° 21.182, 
de 27 de maio de 1946, promulgado pelo Presidente 
Eurico Gaspar Dutra e referendado pelo Ministro 

Ernesto de Sousa Campos. 
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Rui BARBOSA E QUINTINO BOCAIÚVA 

Os debates na imprensa a propósito da prisão do Tenente Pedro Caro­
lino. Alusão aos artigos de Rui Barbosa no Diário c/c Noticias e de 

Quintino Bocaiúva no Pais. 
(Caricatura da VIDA FLUMINENSE de 22 de setembro de 1889) 
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província baixou ao seio da minha obscuridade. foi 
sempre o meu partido quem pleiteou por mim. 

"A que título alteraria agora esta pauta, di­
tada à minha consciência por sentimentos que a ex­
periência não tem feito senão aprofundar ? Nesta 
capital estão hoje lançadas, é certo, as raízes de 
minha vida. Nela procuro fundar o futuro de meus 
filhos. Nela provavelmente dormirei o último sono. 
Mas ela é o centro poderoso da inteligência nacional, 
da ciência nacional, da política nacional. Nela está. 
porventura, a nata dos espíritos, a flor dos grandes 
merecimentos, o escol dos partidos. Sou um átomo 
neste turbilhão. Posso agitar-me na expansão natu­
ral da minha energia. Mas não ouso engrossar-me 
com pretensões ambiciosas. Mover um pleito, que 
importaria uma afirmação de direitos, ou expecta­
tivas, que não tenho, ou que não contemplo, porfiar 
contra outros nomes, cada um dos quais tem a sua 
consagração local e o seu tesouro de adesões, — seria, 
de minha parte, perdoai-me, audácia, que não está 
com a minha índole, com as minhas forças, com as 
normas antigas de minha vida. Recebo, agradeço, e 
aceito a honra dos vossos sufrágios. Mas deixai-me 
entregar à vossa generosidade a sorte desta candi­
datura, concebida exclusivamente no seio da vossa 
iniciativa-

"Se o primeiro escrutínio mostrar que o eleito­
rado fluminense responde ao vosso apelo, autorizado 
por essa manifestação da gloriosa cidade de 1831. 
assumirei na luta do segundo o posto que o dever me 
indicar. 

Vejo que concordais comigo, e é mais um mo­
tivo para o meu reconhecimento." ( * ) 

(*) Ibid., pág. !84. 



A O PAÍS 

Quando, em dias do mês passado, uma comis­
são de eleitores deste distrito, honrando a minha 
casa, ( * ) veio convidar-me a pleitear por êle uma 
candidatura à câmara dos deputados, eu. agrade­
cendo à benevolência desses nossos concidadãos a 
lembrança, com que me obsequiaram, declinei o alvi-
tre, nestes termos: 

"Ordenais-me que eu dispute acesso à câmara 
dos deputados pelo 1." distrito da corte Senhores, vós 
mandais; mas ouvi-me. Propriamente, até ao dia de 
hoje, nunca pleiteei por mim uma eleição. Nos cinco 
escrutínios em que corri os azares da luta eleitoral, 
nunca o fiz senão por designação do meu partido. 
Sempre me julguei inferior à eminência da honra, 
com que êle me distinguia. Apelo para o meu antigo 
chefe, o sr. Dantas: êle dirá se algum dia lhe sugeri, 
direta, ou indiretamente, semelhante pretensão, e se 
a primeira vez em que, há dez anos, me vi contem­
plado, sob a sua direção, entre os candidatos baianos, 
não foi por uma surpresa tão completa como a da 
primeira vez em que, por uma indicação sua. me 
achei incluído num ministério liberal. Nessas digni-
dades nunca encarei senão o lado sombrio, árduo e 
arriscado: o trabalho e a responsabilidade. Por isso. 
em duas eleições e três derrotas, com que a minha 

(") Vide tomo IV. do presente volume, págs. 177 e segs. 
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na coleção que compõe o tomo anterior — o V — mais do 
que nos precedentes, assume aqui importância quase secun­
dária, sendo, em se atentando para o conteúdo qualitativo, 
suplantada por outros assuntos palpitantes na vida quotidiana 
da época. Na edição do Diário de 26 de setembro é pela úl­
tima vez considerada pela redação do jornal. 

Recentemente, no arquivo da Casa de Rui Barbosa, foi 
encontrada grande parte de editoriais saídos no Diário de 
Noticias, e destinados, conforme tudo indica, a serem publi­
cados em volume. Haviam sido eles colecionados presumivel­
mente durante a gestão de seu autor no Ministério da Fa­
zenda. Destes, inúmeros foram aproveitados na organização 
do presente volume, tal como se acham publicados, alteran­
do-se, tão somente, na parte que se reporta à ortografia, e à 
inserção de notas consideradas úteis, ou necessárias à natu­
reza do assunto. 

Vão assinaladas com um asterisco as notas do revisor. 

Rio de Janeiro, maio de 1945. 
JOSÉ CÂMARA 



ADVERTÊNCIA 

Constitui-se a coleção de artigos do Conselheiro Rui 
Barbosa, ora publicados em volume, do conjunto de escritos 
de sua autoria estampados em o Diário de Notícias no período 
de 1 a 30 de setembro de 1889. Formam o TOMO VI. parte in­
tegrante do volume XVI. das OBRAS COMPLETAS, correspon­
dente ao último ano do Império, de acordo com o plano apro­
vado pelo Decreto-lei n9 3.668, de 30 de setembro de 1941. 

Inicia-se a presente publicação com o manifesto de Rui 
ao Pais, tendo como causa a eleição para deputado à Assem­
bléia Geral, para a qual havia sido indicado o seu nome pelo 
1" Distrito da Corte. Rui não fora eleito, tendo sido sufra­
gado o nome do Barão de Paraná para a vaga verificada. 
Essa circunstância veio de certo estimular o ânimo comba­
tivo do Redator-Chefe do Diário de Noticias. Há. então, 
cerra predominância dos problemas políticos, muito embora 
analisados freqüentemente com feição mais doutrinária do 
que propriamente revestida de sentido partidário, bem à al­
tura do momento de transição prestes a inaugurar-se com o 
advento do regimen republicano. Ë o que ocorre, v. g.. com 
os três artigos acerca da tese da federação, por êle ampla­
mente defendida, e jamais abandonada, já discutida no Con­
gresso Liberal de maio. ( * ) três outros sobre câmaras de 
compensação [Clearing House] . o incidente ocorrido com o 
Tenente Carolino, o enstno público, guarda nacional, e mui­
tos outros. A questão do gàs. tema insistentemente debatido 

( * ) Escritos cm resposta a Ferreira de Arauto, diretor da Gazi'tn 
tir Noticias 
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Essas palavras, publicadas no Diário de Notícias 
de 17 de julho, definiam, pois, mui nitidamente a 
minha posição, no escrutínio a que ontem se proce­
deu. Aceitava, com reconhecimento, as adesões, com 
que os meus co-religionários me quisessem distinguir; 
mas não adotava a candidatura, que me propunham. 
Aceitava-as. porque seria indeiicadeza responder a 
uma espontaneidade tão gentil, escusando-me, por 
extremo de amor próprio, a correr os riscos, a que 
se expunham comigo os promotores dessa homena­
gem às minhas idéias. Aceitava-as, porque é sempre 
dignificação e conforto receber de almas livres su­
frágios, que se não requestaram. Mas, ao mesmo 
tempo, declarava positivamente que não era candi­
dato, não me sentindo com forças, nem direitos, nem 
aspirações, para sê-lo. 

Mantive-me nessa atitude estreitissimamente. 
Não há, em todo o distrito, um só eleitor, a quem, di­
reta ou indiretamente, eu solicitasse o favor do voto. 
Digo-o apenas em preito aos que me conferiram essa 
honra, procedendo unicamente sob o ditame de con­
vicções, que se exerceram em toda a sua pureza, es­
treme de considerações pessoais. Se o desinteresse é 
o mais alto critério moral das ações humanas, esses 
sufrágios, que ontem recaíram no meu nome, não-
têm preço. Não tendo seguido o caminho usual da 
cabala, não contando por mim nem concurso oficial, 
nem sentimentos de partido, nem chefes, nem fra­
ções políticas, e vendo assestadas contra o redator em 
chefe do Diário de Notícias as baterias de todos os 
interesses, que êle vive a contrariar em defesa dos 
do povo, espectador impotente das nossas farças 
eleitorais, — eu não esperava sequer esses votos que 
tive. Os meus amigos, a quem não cessei de dizê-lo, 
sabem que eu, nos meus cálculos, não computava em 
mais de cinqüenta o número dessas adesões. Obtendo 
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o duplo, alcancei, pois, relativamente muito, e passei 
por grata surpresa. 

Faltam-me expressões, com que agradeça a 
esses espíritos generosos e puros o conceito, que os 
levou a erguerem do pó, onde procuram envolvê-la 
as diatribes e misérias oficiais, a individualidade 
deste modesto lutador. Esses 95 votos dão bastante 
luz ao meu caminho, e contêm alento bastante para o 
meu pensamento recolhido e solitário, nos dias lon­
gos, tristes e abafadiços da campanha contra as hi­
pocrisias, as covardias e as venalidades, que são o 
flagelo deste país. Lamento apenas que, através de 
cada um desses sufrágios, não me seja dado entre­
ver o nome do patriota, que o levou à urna, para me 
inclinar em presença da abnegação que lhes inspirou 
esse passo, e apontá-los à imitação daqueles, cujo 
coração a natureza me encarregou de formar. 

Perante uma câmara maciça na devoção oficial, 
como essa que aí vem, o mandato parlamentar seria 
um fardo excessivo para ombros como os meus. Para 
se contrapor a essa torrente, detendo-a em nome de 
um princípio, seria mister peito de atleta e estatura 
de gigante. Tamanha responsabilidade, nas minhas 
circunstâncias, só poderia ambicioná-la. quem não 
possuísse, como eu. a consciência clara da própria 
fraqueza e da imensidade do encargo. No jornalismo, 
porém, a minha missão não me advém senão de mim 
mesmo. A minha liberdade, nele. é portanto muito 
mais ampla, deixando-me o direito de proporcionar 
a minha atividade aos meus recursos, e encaminhá-la 
unicamente segundo as inspirações do meu foro ín­
timo, sem outra luz mais que a chama vigilante da 
idéia. Esta é a minha tribuna, na qual não tenho 
achado os cativeiros da outra. A sua propaganda 
é mais contínua, mais independente, mais poderosa 
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que a do parlamento, numa nação onde este tem bai­
xado tanto no desprezo público. Dela é que se fêz ao 
ministério João Alfredo a guerra, a que o partido 
liberal deve o seu advento ao poder. Nela é que se 
conquistou a abolição do cativeiro. Por ela, a des­
peito de câmaras e governos, é que se há-de consu­
mar a federação, ou a revolução. 

Permitam-me, pois, repetir hoje o que, à véspera 
da organização do gabinete 7 de junho, escrevia eu 
ao sr. senador Dantas: "Deixem-me na imprensa, da 
qual não poderia separar-me agora sem amargura, e 
onde, como jornalista sem subordinações de partido, 
posso servir com independência e eficácia as gran­
des reformas liberais, velando por elas, contra os go­
vernos que lhes forem infiéis." ( * ) 

Agosto, 31 de 1889. 
Rui BARBOSA 

Domingo, 1 de Setembro de 1889 

( * ) Vide tomo III deste volume, pàg. 239. 



A M Á Q U I N A DO REI 

O império prossegue na sua antiga trajetória 
para a solução misteriosa, que o aguarda. O espe­
táculo de ante-ontem, recebido com alvoroço pelo en­
tusiasmo oficial, não é mais que um dos signos, abso­
lutamente idênticos uns aos outros, que assinalam 
essa órbita inalterável para o abismo. Nada há novo, 
no que se viu. Novidade seria a derrota. A pujança 
das candidaturas ministeriais, nesta eleição, repro­
duz simplesmente os resultados, invariáveis entre 
nós, de todas as mudanças de situação. O triunfo 
ministerial reduz-se ao triunfo do poder: à ação me­
cânica da entrosagem administrativa, que o Impera­
dor põe, a revezes, nas mãos dos seus partidos, e 
que, ignorando as idéias do condutor, a cujos inte­
resses a coroa a empresta, serve alternativa e indife­
rentemente bem a todos os governos, que a manejam. 

No jogo do nosso falso parlamentarismo, não 
há senão simulacros, biombos rotos, através dos quais 
o público devassa as combinações do rei no dobrar 
e desdobrar dos seus cálculos, no tecer e retecer dos 
seus planos. As transmutações de política vêm a ser 
apenas mudanças de guardas à onipotência perene 
do príncipe reinante. Apelando, em cada uma delas, 
aparentemente da maioria parlamentar para o povo, 
o cetro não faz mais que apelar de si para si mesmo. 
Cada partido, que ascende aos conselhos da coroa, 
tem previamente, a certeza de esmagar, na tragi-co-
média das urnas, o partido adverso- Cada nova do­
minação, que se inaugura sob a consignação de uma 
das duas parcialidades constitucionais, sabe de an-
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temão que o mandato, com que a coroa a privilegia, 
vai receber, no escrutínio, consagração infalível em 
uma vitória torrencial. Todos os partidos que o aceno 
fatídico de Sua Majestade chama à sua dextra, le­
vam de rojo a eleição. Todas as dissoluções encon­
tram a mais ampla confirmação no país legal, que 
faz as câmaras. E, até hoje, no vasto reinado do 
monarca atual, ainda não houve ministério, a quem o 
voto político, viciosamente explorado, recusasse um 
parlamento subserviente. 

Assim na eleição direta, como na eleição indi­
reta. 

A primeira dissolução do segundo reinado foi 
um pontapé inolvidável no partido. Esta pobre má­
quina de fabricar popularidade em oposição, para a 
consumir no governo em benefício do Imperador, ser­
via ao filho menor de Pedro I como o mais imbecil 
dos instrumentos, na revolução de 23 de julho, que. 
em 1840, lhe proclamou a maioridade. Dentro em 
pouco o áulico Aureliano, que conspirara nesse mo­
vimento com os liberais e encarnava em si, no seio do 
gabinete 24 de julho, a privança imperial, conseguiu 
a ruína de seus colegas, sendo pretexto a exoneração 
do comandante das armas do Rio Grande do Sul, re­
pelido por todos eles; e, sucedendo-lhes, como orga­
nizador do gabinete de 23 de março de 1841, dis­
solveu, por decreto de 1 de maio de 1842, a câmara 
liberal, que, eleita em outubro de 1840, apenas ence­
tara, a 25 de abril de 1842, as suas sessões prepara­
tórias. Menos de um ano após a sua coroação o pri­
meiro imperador fulminava com a dissolução, em 12 
de novembro d̂ e 1823. ( * ) a constituinte, para depor­
tar os Andradas. amigos e colaboradores seus. Me-

C ) No original: 1822. 
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no3 de dois anos após a maioridade o segundo im­
perador aniquilava, antes de aberta, a assembléia 
constituída sob a influência do partido, que, para o 
desembaraçar da regência, violara abertamente a lei 
constitucional, entregando os destinos do país à inex­
periência ambiciosa de um menor. Pois bem; o mesmo 
mecanismo que produzira essa câmara, dispersa an­
tes de declarar ao que vinha, nomeou imediatamente 
outra, de côr política oposta. 

O valido imperial, que derribara o gabinete 23 
de março, retirando-se dele, continuou a solapar a 
situação conservadora, sob o ministério 20 de ja­
neiro, de que era chefe Honório Hermeto, até que o 
apoio dado tenazmente pela coroa a um irmão de 
Aureliano, funcionário, que fazia oposição pública 
ao governo, e com aquele seu parente monopolizava 
a adesão do chefe do Estado, levou o gabinete a de­
mitir-se: sucedendo-lhe. a 2 de fevereiro, Almeida 
Torres, visconde de Macaé. Tinha este magnate do 
paço por missão desbaratar os conservadores, com a 
cooperação dos liberais, que, depostos do poder em 
1842, flagelados pela perseguição em que os envol­
veram as malogradas revoluções de Minas e São 
Paulo, davam-se pressa em receber do Imperador, 
para açoitar os seus adversários, o látego, com que 
estes acabavam de lanciná-los. Daí a dissolução de 
24 de maio de 1844, a segunda deste reinado. Em 
ambas elas o intuito del-rei consistiu em "salvar e fa­
zer triunfar a causa pessoal do seu valido Aureliano, 
com quem estava identificado. Em ambos esses casos, 
a salvação do Estado estava na pessoa de Aureliano. 
que, em 1842, era aliado dos conservadores, e, em 
1844, se aliava novamente aos liberais." (*) Pois 

{•) VISCONDE DE SOUSA CARVALHO: A História das Dissoluções da 
Câmara dos Deputados publicada e anotada por Flag Junior [Antônio 
Francisco Bandeira Júnior]. Rio, 1885. Pág. 8. 
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bem: na segunda, como na primeira hipótese, as ur­
nas coroaram estrondosamente o amigo do rei, isto é. 
as prediteções pessoais de Sua Majestade, contra os 
dois partidos constitucionais. 

Terceira dissolução em 19 de fevereiro de 1849. 
Após cinco anos de uma passagem pelo poder, em 
que se gastaram, e desapareceram estèrilmente cinco 
ministérios, o partido liberal viu-se outra vez des­
prezado pelo trono, como autômato de que ele co­
lhera os serviços de destruição convenientes à pre­
ponderância da coroa mediante a anulação alterna­
tiva dos dois partidos um pelo outro. Não se deteve 
o Imperador ante a câmara eleita havia pouco, e 
funcionando ainda na primeira sessão da sua legis­
latura- A despeito dela. por ato soberano do poder 
moderador, criou o ministério de 29 de setembro, 
dando ao visconde de Olinda a presidência do con­
selho, adiou, em apoio ao novo governo, a assembléia 
geral para 23 de abril de 1849, provocou antes deste 
termo, por uma reação desespera dora, a revolução 
pernambucana de 1848 e, dissolvendo, a 19 de feve­
reiro de 1849, o parlamento, que ainda não expres­
sara opinião sobre o novo gabinete, apelou para as 
urnas, como se diz em gíria constitucional. O resul­
tado, é quase ocioso dizê-lo: a um ano de distância, 
o governo fêz brotar das urnas, ao toque da vara ofi­
cial, uma maioria tão exuberante e torrentosamente 
conservadora, quanto caudalosamente liberal fora a 
da câmara dissolvida. Ainda os mandatários liberais 
de 1848 não tinham aberto a boca, e já o país mu­
dara de juízo, cassando-lhes a delegação, para se 
fazer representar por emissários conservadores. Ape­
nas uma candidatura oposicionista vingou nessa elei­
ção: a de Sousa Franco; e essa mesma, não propria­
mente por obra do escrutínio, senão por condescen-
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dência do governo, aterrado com o seu próprio tri­
unfo, cujo escândalo quis desse modo atenuar, admi­
tindo ao menos um voto divergente do ministeria-
lismo, que inundava a nova legislatura. 

O processo de corrupção, confusão e desorga­
nização dos partidos continuou incessantemente no 
laboratório imperial, que. de decadência em decadên­
cia, auxiliado pela legislação autoritária, que neu­
tralizara as conquistas liberais do período regencial. 
contrapondo-os um ao outro, levou-os ao mais baixo 
grau de aniquilamento nos seis ministérios conse­
cutivos de 4 de maio de 1857, 12 de dezembro de 
1858. 10 de agosto de 1859, 2 de março de 1861, 24 
e 30 de maio de 1862. Este, sucedendo ao célebre 
gabinete dos seis dias, e. vendo-se derrotado, em 
1863, na eleição do presidente da câmara, pronun­
cia, em 12 de maio desse ano, a quinta dissolução. 
Os elementos conservadores, introduzidos, na ope­
ração da liga, pelo ministério Olinda-Sinimbu. asso­
ciados aos meios invencíveis de destruição de todos 
os obstáculos, que a coroa alternativamente confia 
aos Uteres da monarquia, levaram de roldão todos os 
embaraços, formando mais uma vez o tribunal de ape­
lação parlamentar à imagem e semelhança da von­
tade dos apelantes. A excelência da nossa realeza 
constitucional tem a sua suprema vantagem na be­
leza inimitável dessa originalidade, pela qual os mi­
nistros, mediante a cerimônia da eleição, nomeiam a 
judicatura política que há-de sentenciá-los. Os ár­
bitros legais do governo, nesse regimen, são criatu­
ras dos seus jurisdicionados. 

Seis anos depois, quando o Imperador quis resti-
tuir aos conservadores o cofre do poder, não no de­
tiveram os mais graves embaraços, que parecia asse­
gurarem inabalável estabilidade à situação liberal. 
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Ma câmara dos deputados, recentemente eleita, os 
conservadores estavam em exiguíssima minoria. As 
exigências da campanha paraguaia, ainda não en­
cerrada, punham na mais séria contribuição a ativi­
dade administrativa do governo. Os serviços presta­
dos com estrênuo esforço, sucessivamente, na sus­
tentação da guerra, pelos gabinetes de 12 de maio 
e 3 de agosto rodeavam de gloriosa auréola a par­
cialidade dominante. Recebendo o voto de graças, a 
14 de julho, a coroa declarara que "a harmonia de 
todos os brasileiros nunca fora tão precisa como nas 
circunstâncias atuais". (*) Não obstante, dois dias 
depois se organizava, com os mais acentuados ele­
mentos adversos a essa câmara, o ministério Itabo-
raí, que, daí a dois dias também, a dissolvia. O pre­
texto para tão inopinada subversão foi a pervicácia 
de Sua Majestade em elevar ao senado um candi­
dato, cuja eleição não tolerava exame. A reação, que 
se seguiu, para empossar os novos detentores da 
confiança imperial, sobreexcedeu em violência as que 
o trono desencadeara contra os liberais nas dissolu­
ções de 1842 e 1848 e contra os conservadores nas 
de 1844 e 1863. Posta assim em atividade a mó elei­
toral, não podia haver dúvida sobre a qualidade e 
abundância da moagem. Uma legislatura, onde a 
oposição, por muita felicidade, logrou reunir qua­
torze ou dezessete votos, veio cobrir de aplausos a 
sabedoria imperial, mostrando que a nação nunca 
cessara de ser conservadora-

Na dissolução de 1872 a soberania absoluta da 
coroa revestiu circunstâncias ainda mais expressivas. 
Até então essa arma constitucional se meneara de 

( * ) II de julho é a data assinalada pela publicação oficial da 
Secretaria da Câmara dos Deputados [chefiada pelo BARÃO DE JAVARI): 
Falas do Trono desde o ano de 1823 até o ano de 1889 acompanhadas 
dos respectivos votos de graças. Rio, Imp. N a c . 1889, pág. 645. 
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um contra o outro partido. Dessa vez, porém, o Im­
perador a fêz brandir por uma contra a outra de duas 
frações no seio da mesma parcialidade. O ministério 
7 de março, tendo sofrido, a 20 de abril, uma recom­
posição, que substituirá três dos seus membros, re­
tardou-se, abertas as câmaras, em lhes dar conta da 
modificação, por que passara, concorrendo, por si e 
por seus amigos, para a perda consecutiva de muitos 
dias de trabalho. Afinal, reunindo-se quorum, a 16 
de maio, um requerimento do sr. Paulino de Sousa, 
cujo caráter de censura (tal era a sua moderação) 
não se perceberia, se o seu autor formalmente o não 
declarasse, convidava o governo a notificar à repre­
sentação nacional os motivos da alteração, que o 
transformara. Pois foi quanto bastou, para que, ado-
tando-a a câmara dos deputados no dia 21, recebesse. 
no seguinte, o golpe da dissolução. Já o público adi­
vinha que a nação opinou imediatamente pelo Impe­
rador, mandando-lhe uma câmara, onde o ministério 
Rio Branco nadou na mais vasta maioria. 

Sucede a essa, na ordem do tempo, a dissolu­
ção outorgada pelo chefe do Estado ao ministério 
Sinimbu, em 11 de abril de 1878. O que foram as 
eleições subseqüentes a essa medida, apreciava-o, há 
quatro anos, a pena do sr. Sousa Carvalho, aquilata-
dor insuspeitíssimo em relação ao estadista que pre­
sidiu àquele gabinete. "O ministério", diz esse publi­
cista, cujo extremado partidismo não pode sofrer dú­
vida, "o ministério não podia ser melhor para o Im­
perador. Indivíduos sem prática de governo, a maio­
ria deles sem importância política, sem direito à elei­
ção por qualquer província, teriam necessariamente 
de ser verdadeiros instrumentos das vontades impe­
riais, a fim de que adquirissem o direito de lançar mão 
de todos os recursos, para se imporem às províncias, 
que adotaram. Do sul ao norte do império passou o 
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raio da tormenta, que tudo aniquilou. O governo, 
passando por cima do pudor, da moral, da honra, 
prendeu, matou, corrompeu, e arranjou uma câmara 
unânime. Parecia satisfeito o Imperador, tão satis­
feito que, no dia do pleito eleitoral na corte, quando 
o governo praticava as suas tropelias, indo o sr. Du­
que Estrada Teixeira expor-lhe o estado de agitação, 
em que estava a cidade, e pedir-lhe a garantia do di­
reito de voto, Sua Majestade respondeu-lhe, sor­
rindo: Tenha paciência; é ação e reação." (*) 

Não teve efeitos diferentes a dissolução de 30 
de junho de 1881, decretada pelo ministério 28 de 
março. Não obstante o programa de imparcialidade, 
severamente observado pelo sr. Saraiva, o mecanismo 
tradicional, favorecido pela deseducação do espírito 
público e pelo vêzo interventor do funcionalismo, ope­
rou os seus resultados naturais, elegendo uma câ­
mara vazada nos moldes do governo. 

A dissolução de 3 de setembro de 1884 foi a pri­
meira e a única, até hoje, em que o governo apelou 
para a soberania nacional em nome de uma idéia do­
tada de profundas raízes no sentimento público e ca­
paz de agitar a consciência popular. Erguendo-se em 
auxílio da maior das aspirações brasileiras naquele 
tempo, o ministério 6 de junho entregou aos azares do 
escrutínio os seus melhores amigos, descansando ex­
clusivamente no prestigio da reforma, a que asso­
ciara a sua sorte. Abandonado, porém, pelo Impera­
dor, cuja mudança de atitude adquiriu a maior noto­
riedade, embaraçando os mínimos passos do gabi­
nete com a obsessão da sua desconfiança, esse go­
verno pereceu pelas hostilidades do país legal, que. 
consubstanciado com a escravidão e diariamente aco-

( " I VISCONDE DE SOUSA CARVALHO: Op. cit. ps 118-120. 
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roçoado com a crônica dos tropecilhos opostos pelas 
suspeitas do Imperador à ação dos seus conselheiros, 
conjurou-se contra estes, guerreando-os, não subter­
rânea, mas pública e ostentosamente. O desenlace da 
eleição figurou-se, ainda assim, favorável ao governo 
Mas a sombra da má vontade imperial, projetando-se 
sobre a verificação de poderes, animou as depura­
ções pérfidas, que entregaram, afinal, o poder à rea­
ção escravista, personificada no ministério Cotegipe. 

Vibrado por este, em 1885, o raio da dissolução 
contra a câmara inquinada em liberalismo e abolicio­
nismo, as urnas despejaram, aos borbotões, na cadeia 
velha, o último parlamento do cativeiro, que, por mi­
lagres de automatismo político, devia ser o abolidor 
da instituição, cujo poderio o elegera. A intervalo 
de um ano apenas, o eleitorado, que dera ao sr. Dan­
tas uma câmara libertadora, pôs aos pés do sr. Co­
tegipe uma câmara negreira. 

Eis a história das onze dissoluções, que prece­
deram a de 15 de junho deste ano. Em todas elas as 
urnas responderam afirmativamente à interrogação 
formulada pela coroa. Oito vezes tem mudado Sua 
Majestade, nestes quarenta e sete anos. a situação po­
lítica, entregando o governo aos conservadores em 
1842. em 1849, em 1868. em 1885. e aos liberais em 
1844. em 1863. em 1878. em 1889. E nunca sucedeu 
que o escrutínio desmentisse a sabedoria do Impe­
rador ! 

Nas monarquias sinceramente parlamentares, 
como a Inglaterra, a alternação do poder entre os 
partidos é determinada quase invariavelmente pelo 
resultado da eleição popular, que. manifestando-se 
contra os ministérios, em quem a coroa tem posto a 
sua confiança, devolve o poder aos seus antagonistas 
por efeito do voto nacional. Aqui, pelo contrário, não 
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se conhece um só caso, em toda a história da nossa 
constituição, de transferência do governo por desig­
nação dos comícios eleitorais. A coroa, entre nós, é 
quem traspassa de uma para outra parte a gerência do 
Estado, funcionando só então a chancela popular, 
para confirmar os acertos de nosso augusto amo na 
infalibilidade do seu tino. Quarenta e nove gabinetes 
tem feito e desfeito o império, nos dois reinados; e 
ainda não aconteceu que a nação divergisse eleito­
ralmente de um só. A legislatura que acaba de sair 
das fôrmas imperiais, é a vigésima primeira da nossa 
monarquia; e ainda não se contou nenhuma, dentre 
todas elas, que não fosse submissamente devota ao 
ministério, a cuja sombra nascesse. 

Avivemos, pois, a nossa memória na tradição 
dos fatos, e reconheçamos que os troféus ministeriais 
de ontem são a duodécima edição do portento ma-
jestático, a que estamos habituados desde a dissolu­
ção da constituinte. Todas as dissoluções, desde que 
dissoluções existem neste país, tiveram sempre, uni­
formemente, como resultado, para os ministérios que 
as pronunciam, a mesma transbordação de força apa­
rente. Governo parlamentar, monarquia constitucio­
nal, apêlo à nação, entre nós, são formas emprestadas, 
ociosas, mentidas, inaclimáveis talvez, sob as quais a 
única realidade é a exploração do Estado por uma 
comandita política, em que a família imperial inte­
ressa alternativamente os partidos. 

Dissolvendo a câmara dos deputados, o poder 
moderador não recorre das maiorias parlamentares 
para a opinião pública: opera solenemente a falsifi­
cação dela, vedando às opiniões oposicionistas o 
acesso ao parlamento. As dissoluções são alvarás ré-
gios de interdição temporária, verdadeiros decretos 
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de incapacidade parlamentar, fulminados contra as 
idéias malquistas à coroa. 

Nos dois partidos constitucionais tem Sua Ma­
jestade dois escravos e dois carrascos. Nenhum dos 
dois, quando empunha o taganre imperial contra o 
outro, cogita na sova da véspera, ou na sova de ama­
nhã. Fustigados, ou fustigadores, dão graças aos 
deuses, quando lhes é permitido passarem da pri­
meira à segunda condição, e supõem-se glorificados, 
logo que o senhor comum lhes põe sal nos gilvazes. 
entregando-lhes nas mãos o instrumento das desfor­
ras do soberano. 

Os liberais rejubilam, esquecidos e enganados. O 
que se está passando, porém, é simplesmente uma 
cena usual no imperialismo. É a velha máquina do 
rei que trabalha: a máquina de surrar. 

Segunda-feira. 2 de setembro de 1889 
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servador, ao norte e ao sul do império, desmascarava 
com a maior violência essa ficção da monarquia cons­
titucional, em que todos os governos juram, e que to­
das as oposições desmentem- Em Pernambuco, sob a 
influência do visconde de Camaragibe, o Constitu­
cional, redigido pelo cônego Pinto de Campos e ou­
tros monarquistas de indubitável sinceridade, escre­
via: "O governo, a nefasta política do governo do 
Imperador, foi quem criou este estado desesperado, 
em que nos achamos. . . política de proscrição, de cor­
rupção, de venalidade e de cinismo. . . Um tal go­
verno não é o da nação pela nação: é o do Impera­
dor pelo Imperador. A proporção que o poder se 
une nas mãos de um só, a nação se desune, se divide." 
Na corte, o Diário do Rio de Janeiro, orientado pe­
las inspirações do barão de Cotegipe, não hesitava 
em arrostar os perigos do mais formal desmentido à 
coroa, respondendo à célebre frase imperial, em que 
se invocava "a harmonia dos brasileiros", com esta 
veemente repulsa: "A harmonia imposta é a paz de 
Varsóvia, ou a obediência dos turcos. Não pode ha­
ver harmonia entre oprimidos e opressores, entre 
usurpadores e usurpados, entre algozes e vítimas. Se 
os oprimidos suportam, chamai-lhes resignados. Sc 
não promovem a reivindicação, chamai-lhes covardes. 
Mas, em respeito a Deus, que tudo vê, não chameis 
harmonia dos brasileiros ao desprezo das leis. à dita­
dura disfarçada, ao rebaixamento da dignidade na­
cional." 

Dias depois destas apóstrofes, o Imperador des­
pedia inesperadamente os liberais, com o mais so­
berano desdém, por esse ato de audácia, no meio 
das complicações de uma guerra exterior, a que eles 
deram o nome de "estelionato político", chamava ao 
governo a parcialidade, que na véspera, lhe irrogara 
o estigma de tirano, e autorizava-a a proceder contra 
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O Manifesto do Centro Liberal em 1869, após 
um triunfo ministerial como o de domingo, atirava ao 
rosto dos vencedores estas verdades formidáveis: 

"O governo absoluto não perde o seu caráter, 
porque se rodeia de um parlamento. Se êle mesmo 
elege o parlamento, não há senão simulacro de par­
lamento; e o simulacro de parlamento pode provar 
uma espécie de governo absoluto, mas nunca a exis­
tência de governo representativo. 

"E tudo está dito. em última análise, quando 
se diz que a vontade que nomeia os ministérios, é a 
mesma que elege o parlamento, que depois os vem 
apoiar; que a vontade, que cria e muda as situações 
políticas, é a mesma, que as confirma por seus man­
datários, ou eleitos. 

"Onde está. neste regimen, que se diz do povo 
e pelo povo, a influência, mediata. ou imediata, pró­
xima ou remota, do povo no governo do país. na no­
meação e demissão daqueles que governam ? Se nem 
ao menos a municipalidade é obra do povo, mas cria­
tura da política, — que resta ao povo ?" ( * ) 

Um ano antes, quando Sua Majestade abrigava 
sob o manto do seu poder o partido liberal, ainda não 
desapossado pelo golpe de 16 de julho, o partido con-

( * ) Vide: JOAQUIM NABUCO. Um Estadista do Império Tomo III. 
p.Kls. 145-150. |Rio. 1899.) 
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os seus adversários com a mesma indiferença à moral, 
ao direito, às leis constitucionais, com as mesmas vio­
lências dessa ditadura exercida havia pouco mediante 
os homens que iam agora experimentar-lhe o reverso. 
Desde esse momento o partido conservador passou a 
falar a linguagem do partido liberal, e o partido li­
beral a do partido conservador. Nada se alterara, em 
relação aos interesses do país, ao regimen do go­
verno, à maneira de encarar os abusos tradicionais 
em nossa administração, os vícios imemoriais em 
nossa política. Simplesmente as pastas de ministros 
passaram de umas para outras mãos, e a cauda que 
se arrasta, que coleia, que babuja, nas secretarias, 
nos conchavos, nas batotas, mudara os indivíduos, 
que a compõem. Não foi preciso mais, para que Sua 
Majestade tivesse às suas ordens um novo parla­
mento, oposto ao do dia anterior, a fim de santifi-
car-lhe a autocracia com todos os sacramentos do 
mais ortodoxo constitucionalismo. 

Destarte converteu o poder moderador os dois 
partidos regulares em duas máscaras do império 
absoluto. Chamados, cada um por sua vez, ao go­
verno, ambos eles aceitam alternativamente os mol­
des oficiais, onde a sua autonomia desaparece na 
disciplina das conveniências de ocasião, adivinhadas 
pela sagacidade dos bons entendedores aos arcanos 
do pensamento imperial. Em benefício desse gozo 
transitório, que, para o partido conservador ultima­
mente, durou menos de quatro anos, curtidos na mais 
humilhante sujeição às vicissitudes da vontade do 
trono, imolam a dignidade do seu papel constitucio­
nal e a estabilidade dos seus interesses permanentes. 
Sacrificam o que passa ao que fica. Não respeitam 
essa escala de convicções, essa variedade de matizes, 
essa independência de aspectos, que, nos países onde 
os partidos têm vida própria, real e honesta, são a 



2 2 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA 

condição mais preciosa da sua renovação interior, e 
representam a faculdade de adaptação sucessiva des­
ses grandes organismos às várias frases de evolução 
de cada uma das forças políticas no seio de uma na­
cionalidade livre. Com o chamado ao poder, a ra-
soira da disciplina de Sua Majestade passou por to­
dos os espíritos, e o que não se dobrou à pressão vio­
lenta, foi imediatamente eliminado pelo mecanismo, 
que amassa, e enforna as unanimidades parlamen­
tares. Ainda que o grêmio comum aliene com isso os 
mais sólidos elementos de energia, de sinceridade, de 
prestígio, de devoção à causa coletiva, não importa. 
O partido personalizou-se nesse chefe, sob a copa 
de cujo chapéu se refugiaram, submissas, e espavo-
ridas de que ainda as reconheçam, as velhas idéias 
do programa, as antigas tradições da sua história- E 
nos sentimentos desse homem, nas aspirações desse 
homem, nos pactos desse homem, no individualismo 
exclusivista desse homem desapareceu a consciência 
de todos. É o fabricador temporário da nova repre­
sentação nacional, que vem ao jube domine dei rei 
nosso senhor. 

Não seria preferível governar-nos Sua Majes­
tade sozinho com o seu grande chanceler ? 

Terça-feira, 3 de setembro de 1889 



R E P R E S E N T A N T E S DE Q U Ê ? 

O estudo estatístico da eleição de sábado ma­
nifesta, entre outros aspectos da maior gravidade, a 
recrudescência de um sintoma pernicioso na situa­
ção do governo representativo entre nós: o aban­
dono das urnas pelo eleitorado. Nos três distritos o 
número de cédulas recolhidas foi este: 

1* distrito 2.102 
2.° " 1.601 
3.° " 1.907 

5.610 
Em um eleitorado de cerca de dez mil almas 

esta soma representa pouco mais de metade. A pro­
porção é de 56 por 100. Desproporções incompara­
velmente inferiores entre o número d*e cidadãos alis­
tados e o de cidadãos assíduos no exercício desse 
dever capital apontam-se. em vários países e em di­
ferentes períodos da história, como indício de situa­
ções calamitosas, insustentáveis, grávidas dos mais 
sérios perigos para a tranqüilidade das instituições; 
porque, à medida que a área dos comícios populares 
se despovoa, cresce a das facções, a da anarquia, a 
das surpresas revolucionárias. Na França, em 1834, 
por exemplo, sendo 171 .015 o número de eleitores, 
votavam, dentre estes. 129.211. Em 1837 o eleito­
rado subia a 198.836. freqüentando o escrutínio 
151 .720. Recebiam-se, pois, de 100 eleitores, no pri-
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meiro desses dois anos, 75 sufrágios, e, no segundo, 
77. O total de cidadãos presentes estava para com o 
de cidadãos inscritos na razão de três para quatro. 
Votavam assim três quartos do eleitorado. Usavam, 
portanto, do seu quinhão na soberania representa­
tiva três quartos do eleitorado: isso tomada a estatís­
tica em relação a toda a superfície do país, sem dis­
criminar as regiões de população mais ou menos dis­
seminada e. por assim dizer, na infância das institui­
ções populares, em uma nação onde tinha apenas três 
anos de existência a carta de 1830, precedida pelos 
quinze do absolutismo dos Bourbons e pela longa 
opressão do cesarismo napoleônico. Aqui, porém, te­
mos, no mais denso dos nossos centros populosos, o 
algarismo das presenças, na eleição, reduzido a me­
tade apenas do eleitorado. 

A expressão desse fato assume caráter ainda 
mais deploràvelmente singular, se considerarmos no 
confronto entre o total do eleitorado e o número de 
votos que, logo no primeiro lance do escrutínio, de­
ram o triunfo ao governo. A soma das adesões gran-
geadas pelo ministério não passou disto: 

1.° distrito 1.085 
2.° " 932 
3-° "' 1.009 

3.026 
Três décimos do eleitorado, portanto, bastaram 

para dar como representantes à grande metrópole 
brasileira os três indivíduos, a quem a fortuna desig­
nou à benquerença do governo, e este ao servilismo 
interesseiro dos elementos, a que o voto aristocrático, 
abastardado pelas fraudes impalpáveis do alista­
mento, entregou a sorte da eleição. A mesquinha exi-
güidade dessa fração apouca-se espantosamente mais 


